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As decisões da Justiça do Trabalho 
cievoN nor fundazentadan.  A omisaao 
dai formalidades expressamente de-
claradas no a riigo 130 do decreto n. 
6 596, do 12 de dezembro de 19L0,i2n 
porta, em nulidade. 

VISTOS, RTLf :OS f DISCW2IDO8 es tes autos de 

recurso extraordinário, sendo recorrente: o Paulo flailway 

Company o recorrido benedito •'ranco. 

?a inicial, alega o recorrido que trabalha  a 

serviço da recorrente desde 1925.  Havia adquirido direito 

estabilidade quando sofreu diversas roãuç oa do sa]. rios.Con 

duo pedindo reintegração, pagamento de diferença cio salários, 

juros do nora e honorários de advoutdo.  A rec1axiiaç o foi con 

testada pela recorrente que alegou proscrição do todo o podi-

do.  O juiz de Direito julgou procedente, oa parte, a reclama 

ço e condenou a recorrente a pagar ao recorrido as diferen-

ças  salários relativos aos rebaixamentos; sofridos em 1928 

o 1930, acrescida essa quantia ao juros de mora.  Densa deci-

ago  rclamsnto int.erpSs recurso ordinário para o Conselho 

Regional do Trabalho da 2a. Hogi o, o qual foi provido em par 

te, consoante o acordao, mandando que a Companhia pagasse a 

diferença de salários apenas a partiP do 1939.  A recorr nte 

manifestou recurso otraordinii•io para esta câmara com funda-

mento no art., 203 do docru o 6 596,  A Procuradoria Coral da 

Justiça do Trabalho oficiando a respeito da decisão recorrida 

deixa marcada a aua&icia da fundamentação cio acnrc1 o, fato que 

a levaria a opinar descoitheoondo em que se teria apoiado o Con 

solha  eCional para decidir, reformando, em parto a sentença. 

Para suprir essa ofioitnoia, roquerou a Procuradoria a inclu-
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oU nos autos do una opia da ata da sonoio em que foi proDerido 

o julgamento.  Mas, verifica-co que o ata nada esclarece sobre as 

raz oa determinantes daquela doo.0 0.  Na indicação jurisnruden-

aia], feita em abono do recurso no co encontra a argui da diver &n-

1 

cia.  4ao hipóteses diferentes.  Hn, porem, a co  'a-

cordão recorrido, com o sou laconismo evidentemente docatondo as 

formalidades oxproosamento declaradas no art. 130 do decreto nine 

ro 6 596, de 12 de clozei ro do 1914.0,  que proco tua: "Da docin o 

devora constar o nome das portos, o resumo do pedido e da defesa, 

a aprociaqao das provas os fundamentos da docis o o a rospoctiva 

conclusão". Tombem o Código do Processo Civil, fonte subsidiária 

do direito processual do trabalho ( srt. 69 do citado decreto) , 

diz no art. 200; "  sentença que dovort  ser clara o precisa, cone 

tara: 1) o rolat rio; XI) os funuaniontos do fato e do direito;III) 

a do0i5iio .  No caso dou autos, a oniss o ias formalidades pres-

an tas no flo u1amento da Justiça (10 Trti.ralho ressalta à ovtd noia 

e isso dou lugar o quo a Procuradoria requorosso a dili ncia cena 

tanto da juntada da cópia da ata da sooa o cri que o Conselho pre-

feriu a sua docis o, afim cio habilita-la a omitir parecer cobro o 

recurso.  Por outro lado, tom entendido a jurisprud ncia dos Tri-

bunais Hrasiloiros que toda sontonça ou ao rd o deve conter os mo 

tivos o as raz os pelas quais se decide a controvorsia, sob pena 

do incorrer em nulidade.  Por ioso no.zo o Tgr PU io Conselho Nad o 

nal do Trabalho, em caco idêntico, do acordo com o parecer da Pro 

curadoria Geral, admitiu recurso extraordirurio e decidiu pela nu 

lidado do oc6i•io diante acusa manIfesta diverg&noia ria ohnerv n-

ala o aplioaçio do art. 130 citado ( Px'oc. 17 155/14.2 ao. do 214k do 

dezembro de 1914.2, publicado no Di rio de Justiça de 16 do janeiro 

da 1914.3). 

Assim sendo: 

R;;3oLV:: a C.siera cia Justiça cio Trabalho, por unanl 

mudado do votoo, corhoc ndo do recurso, declarar nulo o ac rd o 
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rEoorrldo, o dotorrilnar a romos a dos autos ao Conselho Regional 

para novo pronunciamento, observada a preaariçao legal. 

Rio do janeiro, 17 do marqo de 1913 

a) Araujo Castro  Presidente 

a) Antonio Ribeiro França Filho  Relator 

a) Baptista Bittencourt Procurador 

Aaøinudo on5si, i /4g 
Publicado no "Diário da .Tustiqa't on  


